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Resumo  
 
O AJUPESCA - Assessoria Jurídica Popular para Pesca - é um projeto de extensão 
vinculado à Faculdade de Direito e ao NUDESE - Núcleo de Desenvolvimento Social 
e Econômico. O projeto teve origem no ano de 2010 devido a uma demanda do 
próprio NUDESE, pela dificuldade deste em realizar um melhor encaminhamento 
técnico a ser seguido no que diz respeito aos trâmites jurídicos necessários à 
legalização dos grupos atendidos e à defesa de seus respectivos pescadores no 
âmbito dos órgãos administrativos, fiscalizatórios e reguladores ligados à atividade 
pesqueira. A finalidade do presente trabalho é apresentar uma visão diferenciada da 
assistência judiciária no sentido de facilitar o acesso à cidadania plena e tornar as 
cooperativas, associações e coletividades de pescadores artesanais da região do 
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município do Rio Grande e adjacências - São José do Norte, Pelotas, Arroio Grande, 
Santa Vitória do Palmar, São Lourenço do Sul e Jaguarão - atores sociais 
autônomos face ao Estado e ao mercado, utilizando-se inicialmente da assistência 
judiciária popular como meio e instrumento para viabilizar tal propósito. Para que 
desta forma os trabalhadores atendidos tenham como e onde buscarem ajuda para 
questões mais burocráticas tentando desta forma garantir-lhes sempre pleno 
conhecimento de seus direitos, deveres e obrigações frente a suas cooperativas e 
associações objetivando desta forma uma integração saudável e produtiva entre o 
trabalho do pescador e a sociedade, pois ambos são beneficiados com o 
desenvolvimento da atividade pesqueira. 
 


